
Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que "Altera os arts. 30
e 70 da Lei no 15.523, de 2011, que autoriza a doação de imóvel no Município de São Bento
do Sul".

Florianópolis, 6 de maio de 2022.

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO í137

COORDEIIADORIA DE E)(PEDIEIITE

PROJETO DE IEI fiIO d

EXCELENTíSSIITIIO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Ao xpediente da Mesa
/o t oZl a*

Deputado Ricardo Alba
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: Tl K21KgK

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

*f cARLos MolsES DA stLVA (cPF: 625.XXX.849-xx) em oSlos/2022 às 19:4s:12
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1110112019 - 12:27:28 e vátido até 11/01/2119 - 12:27:23
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia , acesse o link https:i/portal .sqpe.sea.sc.qov brlportal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwM DBÍMDAwMTMyMDBÍMTMz MTZÍMjAyMV9UMUsyMUsSSw== ou o site
https//portal'sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA OOO132OOl2O2'l e O Código T1K2ï KgK
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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íÍ\úESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM No 0143t2021 Florianópolis, 28 de outubro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera
dispositivo da Lei no 15.523, de 27 de julho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a
desafetar e doar ao Município de São Bento do Sul o imóvel com área de 7.000,00 m2
(sete mil metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o no 1.671 no Ofício de
Registro de lmóveis da Comarca de São Bento do Sul e cadastrado sob o no 1,081, no
sistema de Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da Administração.

A alteração do art. 30, propõe estender o prazo para cumprimento dos encargos
de doação, evitando celeumas em relação à possibilidade de reversão e viabilizandô a
efetivação da escritura pública para transferência do imóvel ao Município donatário.

A alteração do art. 70, pretende atualizar a competência e amplitude de
representação do Estado de Santa Catarina no ato de doação, sobretudo porque a
redação atual da norma faz referência à extinta Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional de Mafra.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado digitalmente)
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Código para verificação: 7A5N86OT

Este documento Íoiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX) em 29fi02021 às 1 1 :13:38
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0111012019 - 1 1:38:00 e válido até 0111012119 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.s . sea. sc. gov. b r/portal-externo/conferencia-
documento/U OVBXzcwMDBíMDAwMTMyMDBÍMTMzMTZfM|AvMVS3QTVOODZPVA== ou o site
https ://po rta L s q pe. sea. sc gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001320012021 e o código 7ASN86OT
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência
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ESTADO DE SANTA CATARINA o
&

PROJETO DE LEt No PL.t0121.9t2022

Altera os arts. 3o e 7o da Lei no 15.523, de 2011, que autoriza a
doação de imóvel no Município de São Bento do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O art. 30 da Lei no 15.523, de 27 de julho de 2O1i , passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30

ll - deixar de cumprir os encargos da doação até 31 de
dezembro de2023; ou

.........'(NR)

Art. 20 O art. 70 da Lei no 15.523, de2011, passa a vigorar com
a seguinte redação

'Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituiOo." (NR;.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

.,r.-&--.

PJ_270
sÉA 13200/2021

44

í(10

P
ág

in
a 

6.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
1.

9/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

A

nr..- !.J--"

ç.1

Código para veriÍicação: 66F1ADY8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

# CARLOS rUOISÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 08/05/2022 às 19:45:12
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1110112019 - 12:27:23 e vátido até 1110112119 - 12:27:28.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://por-tal sea.sc. gov. brlportal-externo/conÍere ncia-
documento/U0VBXzcw MDBfMDAwMTMyMDBÍMTMzMTZÍM|AyMVS2NkYxQURZOA== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc,gov.brlportal-externo e informe o processo SEA ooo132oot2o21e o código 66F1ADyg
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP.e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 000í 320012021

Dados da A o

Autuado em:2711012021 às 15:58
Setor origem: SEA/GABS - Gabinete do Secretário

Setor de competência: SEA/DGPA - Diretoria de Gestão Patrimonial
lnteressado: SAO BENTO DO SUL PREFEITURA

Classe: Lei sobre Patrimônio
Assunto: Lei

Detalhamento: Alteração na LEI 15.523 de 2T de Julho de 2011,
Estadual a desafetar e doar ao Município de São

que autoriza o Poder Executivo
Bento do Sulo imóvel.
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Frefuim&ffituÍn fuert
Ësïçúo d*'$onft intwlnl

$ão Bento do $ul, ?ô cle Julho de ?CIâl

GABTNË1"Ë ü{) FFtË}-FtïO
frFlti0 ËAPRE SBâ no ãtgt?üZ1

Ëxil{0. sR. DËpuï^A,DO ËSïAFUÀL $tLVt0 nnçvËcK

Açsunlo; Doaçáo rïo imôveldo sstndo an.Municipio.

AtsnÇiosamante,

Cotl't os cordiais sumprirnentrs, apreeonto ao rrobre Doplltedçj â
necessidarle de attornçáo na LËl 16.sgg de E7 dejulho de a011 quâ autori-il o pocJçr
ËxecuÌívo EstaduaÍa dosaÍetar e doar ao Municfpìo de $ão Bonto ds $ulo imr5vel crrm
área do 7.000,00 m* (sëtç milmeïroa quadrado*), ççm banÍeitorias, mâtriculado sob o
no J 's71 no ÇartÓ$o de Fleglstro dç lmwois da Çonrarca ãe gaç B*nto'oo sur "cedaslra{,o sob o no ï08í nr: $içtema de Gsstâo Patrimonieldsr $soretaria do Esïarlo
da Adminlstraçáo.

Obseryâ-$e quê apêsar da refsrida l-ai tçr auÌorizado n clecafutaçãio orloaçáo, o prazo previsto no arl. 3o inc" ll jÉ se'ôxauriü, u** o Êumprimonto dçs
$flcargo$ de transíer#ncia rJo imóvel polo donatário.

Assim, o Munlcípio soricita a arteraçáo para o prazo de enzo ânos a
oorìtür da pubÌieação da Lei, entrotants, a {ïm de mçlhor delinritar o prazo, p*pou_uu
quÊ nã nova rodnçáo Ëonqts dât* Osrtâ, sendo nzleryàegn, ïenclo çomo p*r,âmutro oudoír anris de praxe utiriuados nesìfl mqdalidadE normativa. 

'

Loga, rJiante da intenç#io de rogularizaçáo da sltuaçâo, enÌenrJo-*e
nocçnsária a altereção clç rBferldo dispositivo tegãt com Looopo dCI o*tenr1*r o prazo
pâra rumprimento dos encargos e qvÍtar irnpedlmento$ com po:ssibilÍdade o* r*"*ird
viahílizando-se a sfçtivaçâQ cja oçcritura públicn pera lr:ansferência aç inróval aodonniárin, bpm comr: arterar o artigo zó dc mxio oiigirãii 1.. o #sfadcr sçnirepresentada na ata da doação poto lí'tular da #eerstaría aã â*raao da Adninì.*tração
au Paío titular da 9eçrctaria de Ëstacln de Dessrryo/vÌmçnto R*gional tlo h4afrc.,: pãraque crrnste o DeçreÌo HEtadual n. tr$lz?1g quo prevê a deiçnaçao de quáqr,ü;
*ervidor s$tâduâl por moío cla porïaria eapecíÍica do tiillar oa sr* pãrâ ropr#$entâr í)oslado.

FILHO

o,._0j_-

glA

ííç

Rua Jorgo Lacorrta, 7$ Çentro
ï:ano: {47) 9631_ô000 "

2

&P.28O',90? $ão Bonto do Sill- $Ctsww.sao$entôdosul. sc 
" 
gov"br
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SANIh

Ofício GDSD 013512021

Ëxmo, Senhor Secretário,

Cumprimentando-o, reporto*me a
encaminhar a solicitação ao Governador
Municipal de São Bento do Sul, Senhor
alteração na LEI 15.523 de 22 de
Estaduãl a desafetar e doar ao
7.OOO me (sete mil rnetros

CAITINEÌ'S DO DgÍ'LTI ÂDO
STLYIOORF,Vf.CK

Floriandpolis, I de outubro de 202L.

Vossa Excelência por meio do presente, para
a este Gabinete pelo prefeÍtodo Estado, enviada

Antônio Joaquim
julho de 20ll,

Tornazini Filho, tendo como pleito a
que autoriza o Poder Executivo

de São Bento do Sul, o imóvel com árca de
matrícula no 1.671 no

de Esüado da

A

Íí1
rJn'.J,Qo

çí

de Imóveis da Comarca
GAPREISBS no 519/2021 em anexo),

Atenciosamente,

Ëçrr-dual

Ao Excelentksimo Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Seeretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

palÁcro BÂRRtcAivËRDE
Rua.Jorge^Luz Forìres, 310 . Centrô - Sg020_g00 - Ftoríanópotis . SC .Gabinete 303 - Fone: l4B) 3ZZ1-2TZg
dep. sitviodreveck@alesc. sc.gov, br I www. atesc.sc. gov. br

Cartório de Rqgistro
Administração (Oficio

Sendo que o prazo nreviqto no art, 30 iryc. IÍ já se exaurÍu, sem o. cumprimento dos
encargos de transferência do imóvel pelo donatárÍo, o-pleito óm qu'estãò, ro*i.t ár ;ld;;para o prazo de 11 (onze) :êÍìos; a contar da data de publicaçao da Lei, pioponAo qu" n" nouu
re!.aeão conste dat? :grtg, sendo 2:1r0il2022, tendo'com" "pàia*-t õ gfã;Ír unós oe prixã
utilizados nesta modalldade normativa.

Certo de sua habitual'âtenção, antecipadamente agradeço e renovo votos de estíma econsíderação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESÏAO PATRIMONIAL
GERÊNCA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

2811012021 16:03:41

DADOS GERAIS
NOME: CENTRO SOCIAL URBANO - PREFEITURA MUNtCtpAL MATRTZ CONT
rNscRrçÃo RFB:
lNscRtçÃo lMoBtLÉRn:

0 1 .04.002.2866.00 1 .00 1

SDR: BELA VISTA DO TOLDO
DELIMITAçÃO: DESCONHECTDA
ENDEREÇO:

RUA RUA MATIAS NOSSOL, 659
SERRA ALTA SÃO BENTO DO SUL. SC

CONFRONTANTES:
FRENTE: RUA MATIAS NOSSOL
FUNDOS: UM TERRENO BALDIO
LATERAIS: CASA No 577
LATERAIS: POSTO DE SAÚDE MUNICIPAL

EDIF ctos

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: NÃO INFORMADO

BENFEITORIAS

TERRENOS

ESTE IMÓVEL NÃO POSSUI NENHUMA BENFEITORIA CADASTRADA
f.ÌãltlEÍlÍfiFl

ESTE IMÓVEL NÃO POSSUI NENHUM OCUPANTE CADASTRADO
AVALTAçÃO

VALOR TOTAL: 0,00

VALOR DO TERRENO: 0,00

MATRIZ CONTÁBIL

VALOR DAS BENFEITORIAS: 0,00
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(n(,
LEI N9 15.523, DE 27 DE JULHO DE 2011
Procedência : Governamental
Natureza: PL.l01 56.91201 1

DO: 19.139 de28107111
Fonte: ALESC/Coord. Documentação

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Bento do Sul

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1e Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de
São Bento do Sul o imóvel com área de 7.000,00 m2 (sete mil metros quadrados), com
benfeitoria, matriculado sob o np 1.671 no Cartório de Registro de lmóveis da Comarca
de São Bento do Sul e cadastrado sob o ns 1081 no Sistema de Gestão Patrimonial da
Secretaria de Estado da Administração.

Art. 2eA presente doação tem por finalidade a amplíação e reforma do
imóvel, com vistas à implementação do Centro de Referência de Assistência Social.

Art. 3e O donatário não poderá, sob pena de reversão:
| - desviar a finalidade ou deixar de utilizar o imóvel;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois) anos; e

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou
parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da
escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulídade do ato.

Art. 4e A reversão de que trata o art. 3s desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias constru ídas.

Art. 5e A edificação de benfeitorias não outorga ao donatário o direito de
retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 6e As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do
Município, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

Art. 7e O Estado será representado no ato de doação pelo titular da
Secretaria de Estado da Administração ou pelo titular da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional de Mafra.

Art. 8e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art, 9e Fica revogada a Lei ne 14.283, de 11 de janeiro de 200g
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RlA Uô

Florianópolis, 27 de julho de 2011
ííú
mè

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

tNFoRMAÇÃo No solst2o2i Florianópolis, 28 de outubro de 2021

Referência: Processo SEA no 13.20012021,
quê solicita alteração na Lei no
15.52312Af , para transferência de
titularidade de imóvel do Estado para o
Município, em São Bento do Sul.

Senhor Diretor,

Trata-se do Ofício GAPRE/SBS no 51912021(pg. 02) da Prefeitura Municipal
de são Bento do sul, solicitando alteração da Lei no 15.523, de 2T de julho de 2011,
com objetivo de transferir a titularidade de imóvel doado pelo Estado para o
Município de são Bento do sul, imóvel este com área de 7.000,00 m2 (sete mit
metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o no 1.671 no ofício de
Registro de lmóveis da Comarca de São Bento do Sule cadastrado sob o no 1.081
no Sistema de Gestão Patrimonialda Secretaria de Estado da Administração (SEA).

ocorre que a Lei no 15.523 (pg. 11112), de 2T de julho de 20j1, da doação
do imóvel, consta encargos de doação no prazo de 2 (dois) anos, a partir da data
da publicação da mesma.

Para isto, faz-se necessário a alteração na Lei, o prazo dos encargos de
doação e a atualização do representante do Estado no ato de doação, para a
conclusão do processo.

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento dos autos à COJUR, para
análise e parecer.

Atenciosamente.

Nome Osni Fernando Kalinowski
Cargo Admínistrador
(Assinado digitalmente)

À consideração de Vossa Senhoria,

1

ns. M-- ííg6
nè

Gabriela Maccari Holthausen
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"r!l* ESTADO DE SANTA CATARINA
frWn SEcRETARIA DE ESTADo DA ADMtNtsTRAÇÃo

W 8'trJfâ f J== rT*'r'i'oo"ËH' 
M o N I A L

,e. 4V íí(,

Gerente de Bens lmóveis
(Assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se na forma sugerida.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(Assinado digitalmente)

1
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sgpe

#

"Í

Assinaturas do documento

rr'.--{1*-
Código para verificação: 0CS7B3U0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

osNl FERNANDO KALlNowsKt (cPF: 66s.xxx.449-XX) em 2Bt 1ot2o21 às 1 5: 1 8:08
Emitido por: "SGP-ê", emitidoem 1610812018- 1B:11:10evátido até16t09l21,t1- 1B:j1:10.
(Assinatura do sistema)

GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 281 1Ol2O21 às 1 6:52:52
Emitido por: "sGP-e", emitido em 0210a12020 - 12:04:j2 e válido até 02t0312j20 - 12:04:32.
(Assinatura do sistema)

.f wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 03i.XXX.s2g-xx) em2ït10t2021 às't7:sr:09
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1510512020 - 11:sB:07 e válido até 1st0512120 - 11:s8;07.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe.sea.sc.gov. brlporta l-externolconferencia-
docu m ento/U0VBXzcwM DBfM DAwMTMyM M NVMA== ou o site
https://portal,sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 000í3200t2021e O códigO OCSZB3U0
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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EXMO. SR. JORGE EDUARDÕ TASCA - SECREïARIO DE ADMINI$TRAçÃO DG
ESïADO DE SANTA CÃïARINA

Assunto: Doaçáo de imôveldo estado ao Municipio.

Com os cordiais cumprimentos, apresento aô nobre Secretario a
necessidade de nova lei que autoriza o Poder Ëxecutivo Estadual a desafetar e doar
ao Município de São Bento do Sul o imóvelcom área de 7.000,00 mz {sete mil metros
quadrados), com benfeitorias, mâtriculado sob o no 1.671 no Cartório de Registro cle
lmóveis da Comarca de São Bento do Sul e cadastrado sob o nc 1081 no Sistema de
Gestêo Patrimcniai da Secretaria de Estado da AdminÍstraçào.

Observa-se quê apesar da LEI 15.523 de 27 de julho de 2011 ter
autorizado a desaÍetação e doação, o prâzÕ previsto no art. 3o inc. ll da reÍerida lei já
se exaurÍll sern o cumprimento dos encargos de transÍerência do Ímóve! pelo
donatáric"

Assim, o Município solicita nova lei de doaçâo corn prãzCI de dois
ânos para proceder aos encargos de transÍerência do imóvel.

Logo, enlende"se necessário que conste o Decreta Estadual no
278i2a19 que prevê a designaçâo de qualquer servidor êstadual pcr rneio de pcrtaria
específica do titular da SEA para representar o estado no ato da transferência.

Atenciosamente,

ANTÕ LHO
icipal

Õ4r

n'. 4?*, íí(]
rnè

A

lìua Jorg* Lacerda, 75 üentrç 89.280-gC'2 São Bçnto do Sul- $C
Fone: {47} 363'!-6000 - www,saobentodosul.sc.gov"br

í8
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Fr,. l9
RIA

íÍtoo
&. rrt

èffsm#*ffwrm d* S#* Ssrü#r da .f{rf
lslata te $snta(riÍrirínç

São Bento do Sul, 28 de outubro de 2021

GABINEïE DO PREFEITO
oFiËto GAPRE/SBS no800 t2921
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuríràsea.sc.gor,.br.

PARECER NO 1 47 81202í /COJ URYSEA/SC
Processo n.o SEA 13200/2021
lnteressado(a): Município de São Bento do Sul

EMENTA: Anteprojeto de Lei que altera
dispositivos da Lei no 15.523, de 2011.
Constitucionalidade e legalidade.

l-Re

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis (GEIMO), para emissão de parecer jurídico sobre a minuta de anteprojeto de lei que

altera os arts.3o e 70, da Lei no 15.523, de 2011, que autorizou a doação de imóvel ao

Município de São Bento do Sul.

E o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

Pretende-se alterar o inciso ll, do art. 30 e o arl.70 da Lei no 15.523, de 2T de
julho de 2011, que autoriza a doação de imóvel ao Município de São Bento do Sul,

consoante quadro comparativo de fl. 15, que abaixo se transcreve:

REDAÇAO ATUAL REDAçAO PROPOSTA FUNDAMENTAçÃO

Art.3o

.ll - deixar de cumprir os

encargos da doação no ptazo

de 2 (dois) anos; e

Art. 3 o

ll - deixar de cumprir os encargos da

doação até 31 de dezembro de2023;ou

(NR).-

A alteração do referido dispositivo legal

tem por objetivo estender o prazo para

cumprimento dos encargos e evitar

celeumas em relação à possibilidade de

reversão, viabilizando-se a efetivação

da escritura pública para transferência

do imóvel ao donatário

Art.7o

.....O Estado será representado no

ato de doação pelo titular da

Secretaria de Estado da

Administração ou pelo titular da

Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Regional de

Mafra.

Art. 7 o .o
Estado será representado no ato de

doação pelo Secretário de Estado da

Administração ou por quem for legalmente

constituído.

A alteração do art. 7o pretende atualizar a

competência e amplitude de

representação do Estado dê Santa

Catarina no ato de doação, sobretudo

porque a redação atual da norma faz

referência à extinta Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Regional de Mafra.

PARECER N. 1478/202,1/COJUR/SEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SecÍetal'ia de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuríri;sea.sc.gor'.b_t

ALei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos

Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,

gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação

oficial e gestão patrimonial no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da

Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e

regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n: 2.382, de 20141 e lN n. 01/scc-DlAL2, de 0g.10.2014.

Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou

inconstitucionalidade a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação

da augusta Assembleia Legislativa, na forma do artigo 12, 51o, da Constituição do Estado de

Santa Catarina, verbis:

Art.12. São bens do Estado:
1...1

S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia

autorizaçâo le g i s lati va. "

Por sua vez, ao tratar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu artigo 50:

1 Art. 7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 10 de março de 2013, os
procedimentos e as exigências de que tratâ este Decreto e também o seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar
instruído com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado fela consultoria jurídica óu pela unidade de
assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto piopôsto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradória-Geral do Estado (ireEi Oòao central do Sistema
de Serviços JurÍdicos da Adminishação Direta e lndireta; b) a regularidade Íormal do anteprojeio [roposto, observadasas orientações e os atos normativos expedidos pela SCC,órgão central do Sistema oequi tratà este Decreto; e c) os
requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o aft.62 da Constituição
da República e o art. 51 da Constituição do Estado.

2 Rrt. go O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigentê da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, de 2014, quanto à:
l- competência do Estado;
ll - iniciativa do chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.17);
lll - adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-OIR|-, Oe 10jój7)
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluído pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.10.17 

'

2

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurí4.isea.sc.gor,.br

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/pGE, que:

"(...) a competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a
autorização para alienação ou cessão de uso de bens imóveis, não se
qualifica como privativa, mas sim como geral, comum ou concorrente,
passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe do poder
Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo e, consequentemente, sobre a alteração dessas mesmas leis.

Em seu aspecto material, constata-se que a proposta de alteração visa dilatar o

prazo para cumprimento do encargo da doação até 31 de dezembro de 2023, qual seja: a
ampliação e reforma do imóvel, com vistas à implementação do Centro de Referência de

Assistência Socíal.

A alteração visa perfectibilizar o ajuste, pois, apesar de a autorização legislativa

estadual de doação ser do ano de 2011 (Lei no 15.523, de 27 de julho de 2011), até o
presente momento sequer a escrituração foi concluída. Assim, tornou-se obsoleto o prazo

de dois anos inicialmente previsto, contados da data da publicação da lei catarinense, para

cumprimento do encargo, o qual será apenas atualizado com a alteração ora proposta,

mantido o lapso bienal parc a municipalidade beneficiada.

Portanto, entende-se que a prorrogação do ptazo parc cumprimento dos

encargos da Lei no 15.523, de 27 de julho de 2011, encontra-se fundada no atendimento do

interesse público, avaliado já na oportunidade da doação.

-t

22

rv.92-*t1.,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurírÌsea.sc.gor,.br

A minuta pretende alterar, ainda, o art.70, de modo a atualizat a competência e

amplitude de representação do Estado de Santa Catarina no ato de doação, sobretudo

porque a redação atual da norma faz referência à extinta Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Regional de Mafra.

Não há óbice a alteração pretendida, visto que se encontra de acordo com a

norma de regência, a Lei no 5.704, de 1980, que dispõe no art. 10o, que o Estado será

representado nos atos relativos à aquisição, alienação ou utilização de seus bens imóveis pela

autoridade nomeada pelo ato autorizativo, no caso, a Lei que se busca alterar.

Assim, o processo atende o requisito da constitucionalidade e legalidade quanto

ao conteúdo regulado.

Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de leí apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários ao seu regular
prosseguimento

lll- Gonclusão

Diante do exposto, entende-se3, que o anteprojeto de lei de fl.14 , que altera os

arts.30 e70, da Lei no 15.523, de 2011, que autorizou a doação de imóvel do Estado ao

São Bento do Sul, apresenta os requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade

formais necessários à sua aprovação.

E o parecer.

À consideração superior.

Florianópolis, data de assinatura

Elisângela Strada

3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
constlltado, emitir uma peça (parecer) técnico-juridica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoériel, construído em fatos reais è com o àevido e
necessáno enrbasarnento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM-0g/03/2013 -DEsEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuríâsea.sc.gor,.br.

Procuradora do Estado de Santa Catarina

5
PARECER N" 1 478/2021 /COJUR/SEA,/SC

24

P
ág

in
a 

24
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
1.

9/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 4F4K!G11

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-.1

mè

EL|SANGELA STRADA em 10/1112021 às 12:ST:51
Emitido por: "sGP-e", emitido em 111071201a - 14:40:05 e válido até 1110712118 - 14:40:05.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea.sc. gov. br/porta l-externo/conferencia-
documentoiU0VBXzcwM DBfMDAwMTMvM D BfMTMzMTZfM|AyMVSOR|RLSUcxMQ== ou o site
httPs://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 000132001202,1e o código 4F4KlG11
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

25
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
1.

9/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n'4.600 ,v.&-* úô

Processo no SEA 13200/2021
lnteressado(a): MunicÍpio de São Bento do Sul

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n' 147812021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria

de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n" 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

A o4:
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: LK564B3N

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-f

m

JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX) em 10/1 1t2021às 1S:41:S5
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0111012019 - 11:38:00 e válido até01h012119 - 11:38:00.
(AssÍnatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpê.sea.sc.qov . br/portal-externo/conferencia-
documento/UOVBXzcwM MV9MSzU2NEIzTg== ou o site
https;i/portal .sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0001320012021e o código LKS64B3N
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Certidão de lnteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 01.671,

datada de 27 de Junho de 1978, conforme imagem abaixo:

RÊGISTRO G,ERAL
Ficfta nq L

Liwo no 2 Ano

Matricula No Ol-,671 Data:27 de;unho de 1.978.
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R.S-OI.67I, São Bento do Sul, 08 de outubro de 1.991
TRÃNSMITENTE: FUNDAÇÃO CATARTNENSE DE DESEN{,/OLVI}4EN.IO DE CO-
MUNIDADE-FUCADESC, acima caracterizada. vinculada a Secretá-
ria do Estado de Habítação. Saneamento e DesenvoÌvimento Co-
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cï pe L/R-L.769.233-ssp/SC expedida em 2o/O5/L9a5, LnscrtLo/
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R.6-01 .67I, São Bento do Sul, O9 de setembro de l_ ooa---
CEDENTE FÃ.ZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÀ}ITA CATARINÀ, retrocaractêrizada, neste aÈo rêpresent,ada ;rcr sua gerênte de ad-ministração de bens imóve is substi tut ã, Mar

púutic
69-sc,

ia Terezinha daLuz, brasileira, casada, funcionária a estadu:'l , matrí
49, residente e domicili Rua S$TVI-4, ne 48, Kobrasol , Suosé-sc.

cul-a ne 156.553-2, CI Rc -l-. 3]-9 - 3. I/R
ada à

3 PREFEITURA MUNICIPAL DE Sã,O BENTO DOde direito privado, com sede nesta c idaSUL, pes
CESSIONÁRIAsõËffiÍãG

TÍTULo:
affiããão

Cessão
deU Gr

crc 433 .o77 .369-

demais

de, inscríta n<> CGCrlUf sob ne 86.051. 398/O001-oo, neste atorepresêntadã por, Odemar Bapt.ista, brasileiro, advogado, ca-sado, inscrito na OAB/SC sob ne 5.4A7, cI g/R-9I9.748-sc, cIC 536-709.069-9L, residen te e domiciliado nesta cidade, con-forme procuração de fls. O98 do livro O83 de Notas do Tabe-lionato desta Comarca.
LO:
ú

Escritura públicâ
de setembro de 1994, de

uso. FORl4.A_m TÍTU-
atuito de ImóveÌ de

. coNDrcõEs: As--ta--

e OfÍcio da Comarca de
Le 209, fls. O44. VA-FÌorianópoÌis, Capital de

LOR: R$ 8.000,00 ( oito
constantes da citada
OFICIAL:

re )

Farlili;':í7tit íiçt:r.:'t:de dc -lalnay, 
no 2 34, 1c iìndar, Cerrlro - $;** B*nir: ri* $ul - $*
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Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula 01.671

O referido é verdade e dou fé. São Bento do Sul-SC, 21 de Marçode
2022.

Podêr Judiciário
Éstado de Santa Catarina

Selo Digitaldê FlscalÍação
l*nto

GlE40S20-UH56
os dados do ato em:

selo.tjscjus.bÍ

[ ] Miguel Angelo Zanini Ortale - Oficial Titular
[ ] Paulo Roberto de Oliveira - Escrevente Substituto
[ ] Alex Willian Castanha - Escrevente Substituto
[ ] Paulo Henrique Zambello - Escrevente
[ ] Rodrigo de Souza - Escrevente
[x] Vanusa Policeno - Escrevente
[ ] Cleide Adriane Janczkowsky - Escrevente
[ ] Maria Laura Stenzoski - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão lnteiro Teor - ISENTO.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Pedido de certidão e outros serviços estão disponíveis no site: www.registrodeimoveis.org.br

ÍìLra Vicccr:tJo d* ïaurray, nÒ 234, 1o andar. Centro - $ila Bento dr: $ul - $C t,,i:s 4!4
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: H23GZ5B8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"1

üJô
d-

VANUSA POLICENO (CPF: 096.XXX.629-XX) em2110312022 às 10:55:46
Emitido por: 'AC DIGITALSIGN RFB G2", emitido em 2711012Q20 - 15:29:40 e válido até 27l1Ol2OZ3 - 15:29:40.
(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/lporlal.sgpe.sea.sc.gov . br/portal-externo/conferencia-
documentolU0VBXzcwMDBfM DAwMTMvMDBfMTMzMTZfMiAvMVgI M|NHW|VCOA== ou o site
https://portal.sqpe.sea.sc. gov.brlportal-externo e i nÍorme o processo SEA 00013200t2021e o código H23GZSBB
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurí4ts_ga_=sc.gov.br ô

PAREC ER NO 21812022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 13200/2021
lnteressado(a): Município de São Bento do Sul

EMENTA: Anteprojeto de Lei que altera os arts.
30 e 7o da Lei no 15.523, de 2011 , que autoriza a
doação de imóvel no Município de São Bento do
Sul. Complementação quanto à análise da
legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de análise de Anteprojeto de Lei que altera os arts. 30 e 70, da Lei no

15.523, de 2011, que autorizou a doação de imóvel ao Município de São Bento do Sul.

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 147812021ICOJUR/SEA/SC (fls. 20124).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposição em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no S4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza em inentemente técnico-admin istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Por força do disposto no $ 40, art.lo, do Decreto no 2.3g2, de 2e14, compete a

I
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ESTADO DE SANTA CATARINASecreïaÍia de Estado da Administraçâo
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - ct{ur(dts_ç_a.Sç.gqy.br

o
&

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.504/97, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.504, de 1997, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art.73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no I 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesÍe aftigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos $$ 40 e 5o de

forma proporcional"(TSE, de7.4.2016, no REspe no b3067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a tisura do

pleito e a paridade de armas de programas assisÍenciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ac.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma ($ 10", do art. 73, da Lei g.504, de 1992) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distribuição', 'gratuita'e

a questão dos 'destinatários' dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsrRrBUtÇÃo:
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"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propríedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,

uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse

público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em 20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020: 14012020; 279114: 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e União) e à Entidade Pública Estadual (UDESC),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo Procurador Geral, todas as
doações a serêm instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com êncargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t...1
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

"Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, ínclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Ate porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),

1 eagina 19. ExtraÍdo de https://wvvw.sea.sc.qov.brlwo-contenvuploads/2022l02/MANUAL ELEICOES pc Sc 7.pdf em0310312022 
.
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ESTADO DE SANTA CATARINASecreraria de Estado da Adrninisrração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cdur(4sea.sc.gov.ir

não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o 910 do art.
73 da Lei federal no 9.504, de 30 de setembro de í 997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÕES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAÇÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLÍTlCO. MANTFESTAçÃC'. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. PROVIMENTO. i. A conduta vedada prevista no
arl 73,lV, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneÍiciado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
conÍigura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Mín. Carlos Madeira)"
(REspe n' 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34g94, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 1 16, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederal no g.504, de 1g97. (
Parecer PGE 180/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATARIO

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 232120j0

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 1621202Q - baseados em

entendimentos do ÏSE, no sentido de excluir os entes púbticos como destinatários da

distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ 10 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis par:a a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princífio da pubricidade. sïgere-se a não

2 everufn: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 15412010 e 15512010 e274l20O8.Doação de lmóvel. Entes da Administração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art.73 da Lei n" 9.504/97.
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Fls

mè

realizaçáo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGE|SC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sulquanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 15312010, 15412010 e 155/2010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração Pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do art. Z3 da Lei no 9.504/97. (..,)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do $10 do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo Consulta
nos seguintes termos:

"Gonsulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo incidência do Qí0 do art. 73 da Lei n.9.504/97.
uma vez que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipat" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art.73 da Lei n.9.504197 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendímento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria-Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 19312022/PGE/SC cuja ementa e

importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do art.73 da Lei n. 9.504/97. Manual
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. orientação Normativa cNU/GGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de leisemelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.
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UJ Fw. 3L-
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Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não há
incidência do $ í0 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGE n. 16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

ç)E que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S 10, da Lei 9.504/97 (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de alteração de lei que prevê a
doação entre entes públicos, e considerando que a doação do imóvelao Município São Bento

do Sultem como finalidade a ampliação e reforma do imóvel, com vistas à implementação do

Centro de Referência de Assistência Social, constituindo encargo que desnatura o caráter

gratuito da distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao atendimento

de políticas públicas que atendem ao interesse público primário, entende-se pela possibilidade

de prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no

$10, do art.73, da Lei no 9.5Q4197.

Além disso, o referido Parecer no 19312022/PGE/SC entendeu e ratificou como
princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73, Vl, "a", da Lei

9.504197,que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eteitoral. seia de

forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

A Resolucão no 23.67412021. aorovada pelo Tribunalsuperior Eleitoral ffSE). que

disciplina o Calendário Eleitoralde 2022, estabeleceu vedacão a realizacão de transferências

voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos estados aos municíoios a

partir do dia 02 de iulho de 2022. Assim, nos termos do Parecer no g312022-PGE deve-se
evitar o encaminhamento de Projeto de lei ao Poder Legislativo a partir desta data, " pois

este é o movimento concreto e manifesto do Poder Executivo que pudesse motivar eventual
favorecimento ao destinatário, interferindo nas forças do processo eleitoral".

6

40

P
ág

in
a 

38
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
1.

9/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



RTA

nrs. 39-* Íí1aESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Arlministrativo - Rodovia SC-401, n' 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 -

RU

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração (neste sentido, vide p.

19, do Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as

Eleições de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimênto do princípio

da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll- Conclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 147812021ICOJUR/SEA/SC

(f\s. 2U2$ e comprêende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 26, que altera os arts. 30 e 70

da Lei no 15.523, de2011, que autoriza a doação de imóvel no Município de São Bento do

Sul, apresenta os requisitos de constitucionalidade e legalidade necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incídência do $10, do art. 73, da Lei

no 9.504197.

Contudo, por se tratar de doação efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoável submeter a transferência de bens ao art. 73, Vl,

"a", da Lei 9.504/97, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral,

bem como restringir a divulgação dos atos ao atendimento do princípio da publicidade

(publicação em diário oficial).

E o parecer.

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura

3 e funçao do Advogado Púbtico (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não poclendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído em fatos ,.Ã . .o. o devido e
necessário ernbasarnento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 IAM - 08/03/2013 - DESEMBARcADoRA FEDERAL MoNICA
SIFUENTES)
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Ederson Pires
Procurador do Estado

Fl.. 10
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 8MBK168l

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

# EDERSON PIRES (CPF:822.XXX.299-XX) em 30/03/2022 às 19:22:54
Emitido por: "SGP-e", emitido em 3010312018 - 12:46:59 e válido até 3010312118 - 12:46:59.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov. br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfM DAwMTMyM DBfMTMzMTZÍMjAyMVB4TUJLMTY4SQ== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 00013200t2021e o código SMBKí68l
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a coníerência

as. 4-l-.

A

P
ág

in
a 

41
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

12
1.

9/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SEA 13200/2021
lnteressado(a): Município de São Bento do Sul

DESPACHO

Acolho o PARECER No 21ï|21221SENCOJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n" 2.382, de 2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.3g212014

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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Ê14

Codigo para verificação: 630PUX6M
,,r'Á3*"

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX)em 30/03/2022 às 17:23:08
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0111012019 - 11:38:00 e vátido até01l1O/2119 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpê.sea.sc.qov. brlportal-externo/conferencia-
documento/UOVBXzcwM D BfM DAwMTMyM DBfMTMzMTZfMiAvMVS2 MzBQWg2TQ== ou o site
https:i/portal.sgpe.se*a.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 00013200t2021e o código 630PUX6M
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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